
Nova Regulamentação do Sector Eléctrico

1. Introdução

No passado mês de Setembro o Diário da República
publicou trê-, novos regulamentos para aplicação ao sec-
ror eléctrico (Despacho n". 16288-A/98 (2a. Série),DR n°.
213/9H de 15 de Setembro):

o Regulamento Tarifário
'-

O Regulamento de Relações Comerciai.
O Regulamento do Acesso às Rede-, e às Interligações

cuja elaboração esteve a cargo da ERSE - Entidade
, Reguladora do Sector Eléctrico, sob a presidência do Dr.
lng. Viegas de Vasconcelos.

Dando cumprimento à legislação nacional do sector
eléctrico (Decreto-Lei n'" ] 82/95, 183/95, 184/95 e 185/
()5 de 27 de Julho, coru alterações no Decreto-Lei n°. 56/
q7 de 14 de Março, e Decreto-Lei n." 187/95 de 27 de
Julho, com alterações no Decreto-Lei 11.°44/97 de 20 de
Fevereiro). bem como à directiva da União Europeia sobre
o mercado interno da electricidade (Directiva 96/92/CE
de 19 de Dezembro), a ERSE iniciou o processo de
preparação daqueles regulamentos, ern Julho de 1997.

Para o efeito, realizou-se uma audição pública (em 29
de Setembro de 1997), aberta às entidades do sector
eléctrico, à~entidades representativas dos interes: es dos
consumidores e ao público ern geral. onde se acentuaram
()s pri ncí pio-, norteadore-, da regul açao do sector eléctrico
'111 Portugal, de acordo COll1 o quadro legislativo, além
ela" principais questões subjacentes Ü crmssão de cada
rezul arncn to.

'-'

Este processo de consulta pro-seguiu com a apreventação
de 1lI11a "Proposta de Regu lamentação" (em J 9 de Maio de
199X), xeguida de audição publica no dia 13 de Julho de
1998. Grande parte dos contributo- resultantes dessa
discussão pública foi integrada nos projectos de regulamento
ue o conselho de adnnmvtração da ERSE aprexentou ao

conselho con-ultivo e ao conselho tarifano para emissão de
parecer, No-, termos da lei amdu foi OU\ ida a Direcção-Geral
do Comércio e da Concorrência. Após a anal: <c dos vários
pareceres e comentários, aquele conselho de admini-tração
procedeu Ü aprovação superior e à publicação oficial.

Ficou para breve a publicação do Regulamento do Despacho,
ue concluirá o conjunto de diplomas regulamentares do \ec-

10r eléctrico da rexponsabi lidade da ERSE.
O objecto da anterior regulamentação cons iste na

T('g ui aç ão das activ idadcs de prod ução. trans porte e
distri bu 1<;;10 de energia e lcctrica no âmb i lo do S istema. ~

EIéc t r iL o tie Sc r'- iç o P ti b lic o (S EP) e a \ re I a ç ô c s
comere iais entre este \i ....terna e o Si ....tema Eléctrico não
Vi nculado (S ENV). De ....te 1110UO. a rcgul amentaç ão
constitui IImomento normativo iudixpensãvel ao adequado
lut)einnamento do SEP e à sua correcta articulação com o
SENV lo: COI)) lh sistemas cléct ricos i11tcrl icados.._

Os regulamentos publicados representam o alicerce <obre
o qual se pode con-truir o novo Si-tema Eléctrico Nacional,
baseado na IIcoev i<tência de U01 \i <tema eléctrico de -erviço
públ ico e de um <isterna eléctrico independente".

Na elaboração dos regulamentos. a ERSE teve em \ r-tu
o cu mpri me nto das suas obrigações e st atuuirinv,
no me ad arne nte quanto aos seguintes pr inc ip io-,
orientadores: promover os direitos do-, consumidore-, em
relação a preços . <erviços e qualidade do abastecimento.
garantir às ernpresa-, do SEP um quadro estável e Ilexr, el
que lhes permita obter resultados compatfve is C0l11 a~
obrigações previstas nos contratos de concessão e nas
respectivas licenças, fomentar a concorrência onde e x ivta
potencial para melhorar a eficiência do <isterna eléctrico e
contribuir para a progressivu me lhoria da- condrçõe-,
técnicas, económicas e ambientatx de funcionamento do-
meios a utilizar desde a produção ao consumo da cncrgi a
eléctrica.

A elaboração do-, regulamentos obedeceu aos principio-,
gerais consagrados na legislação do vector eléctnco: não
discriminação (entre o SEP e o SENV ou no Interior do
SEP). transparência, equidade, eficiência e igualdade
(uni forrnidade tari Iária).

2. Regulamento Tarifário

o Regulamento Tarifário estabelece critérios e métodos
de formulação das tarifas e preço- para a energia c outros
\cn IÇOS fornecido- pela entidade conccvsionária da Rede
Nacional de Tranvpoi te (RNT) e pelo-. drvuibuidorcs
\ incu lado-.

A xua estrutura av-enta no-, <cguintes aspectos evpccíficos:

o Disposiçõe-, gerar- acerca do objecto c âmbito do
Regulamento. di fi 11 içõe-, e pn nc ípios genéricos:

O Tarifas regulada-: quai-, vão c a quem se aplicam;
O Separação contabilística na concessionária da RNT

e nos distribuidores vinculado'. e informação a
fornecer à ERSE. por razõcv de tranxparência.

O Pr o v e ito-, que cada tarifa deve pr oporc ior ar.
calcula- cl atr.r, e\ de fórmulas e reuras devidamente...
pormcnorizadu \.

O Evtruturu de cada tari Iu , corn os c lcmentos
ccnstituitiv 0\: preço de potência, preços de energia,
COll1 que diferenciação ao longo do dia. semana c
ano, etc:

CJ Procedimentos a satisfazer, C0J110 rczras. calendário....
e atribuição de responsabilidades e competências para
definição anual das tarifas, alteração excepcional,
rcv ivão de Regulamento. ele:

~

O E. logicamente, as disposições finais e transitórias .
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Conferência de imprensa na I R)I rara uprcvcntuçuo LI" 110\ a kgil.,I,I\ão. D,I cxqucrdu
p~l,.a a dirciru: Prol'. Eng. Jouo )i.1I11all:l, DI. Jn~ .Jolgl' Vicgn- de Vnvconcclos c DI
(.tI'I()~ Robalo.

Dcvta maneira procura-se garantir maior transparência.
ivto c. todo- 0\ agente económico- sabem () que cvtão a
"pagar" e porque e-tão a pagar tai-, prcço-. Dcfinern-ve
preço- para conxumidore-, finai-, reflectindo 0\ custos de
produção. tranvporte. divtribuiçâo e comercialização.
Explicam-ve regra- que permitem ao\ agente- económico',
urna maior evtabilidade e pre\ ivibihdade do- preço\.
Estabelecem-se preço" para o-, agente- económico', que
apenas pretendem uti J izar a \ rede- de tran-porte c/ou de
distribuição para veicular a energia eléctrica. Garante-se
a não di-criminação de preço entre 0\ cliente-, do SEP e
0\ que pretendem <emente usar (1\ rcde-. No futuro, o~
ganho- de eficiência serão equuaux amcntc repartido- entre
as empreva- e 0\ convurnidorev.

Ate meados de Dezembro irão ser II\ ad 1.1 \ a\ tarifa-, e
0\ preço-, aplicavei-, a partir de 1 de Janeiro de 1999.
incluindo a-, tarifa-. aplicáv ei- em 1999. bem corno alguns
parâmetro', \ álido-, por um penado de trê-, ano-.

3. Regulamento de Relações Comerciais

o Regulamento de Relaçõe-, Comerciai- evtabelece a\
di <poviçõe-, apl icá \ ei \ ao re lacionamento comere ial en tre
<1\ entidade', do SEP e entre e\t"l\ e 0\ "CUS clientev.
re lativ arnente d convtrução de Ilga<.-õc\ ü rede e ao
fornecimento de energia eléctrica. Trata ainda d\ condições
de ace-.-,o ao evtatuto de cliente não vinculado c da adesão
ao SEP de cliente-, não \ inculadov.

A re-pectiv a estrutura compreende d\ -eguintcs questões
evsenciar-:

o Dispovições gerais quanto ao objecto e âmbito do
Regulamento. <uux definiçõe-, e princípiov:

O Ligaçõe-, à rede, quer ernprevav, quer de clientcx:
O Fornecimentos de energia electnca dentro do SEP:

produtores \ inculado- à concev.ionária da RNT (que
é a REN-Rede Eléctrica Nacional, do Grupo EDP).

I II)! \ I)I:
( l L~\I)()I~\
) I ( 'J l)){J:1 J:( .nuco
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conccvsionaria da RNT ao-, distribuidores vincula
M T/ AT, d í s t r ih li id ()r c s v in c u J ad()S M T/ AT
distribuidores vinculados BT. entre distribuído
vinculados MT/ AT e Iornecimentos a clientes final

O Acesso de clientes ao SENV e adesão ao SEP
clientes não vinculados:

CJ Contratos de garantia de abastecimento a entidad
do SENV:

O Petições, queixas ou reclamações e resolução
conflitov:

O E, é c Ia r o . a ~ n c c c s s ár ias d is Po s j ç õ c s fi n aí
tranxitoriav.

Av.un, muito há de novo a considerar no próximo tutu
O relacionamento comercial entre a entidades do SE
quavc todas resultante da cisão da EDP e hoje englobad ....
no seu universo. passa a estar submetido a reg
transparentes e de reconheci mento públ ico. Estas reg
têm cm conta () aparecimento de novos interveniente n
sector c lcctrico. as entidade- do SENV, e apelam a
aproveitumcnto das potencialidades dos equipamentos d
ln e d i <r ã o e c o n t a g c ln C de t e Ie c () 111lin ic a ç ô e s • q LIe
progre-vo tecnológico tem \ indo a disponibilizar.

O estabelecimento das condições de acesso ao estatut
de cliente não vinculado permite a concretização d
Directiva Comunitária relativa ao mercado interno d
energia eléctrica. possibilitando a escolha de forneced
de energ ia às entidades que o dcvejern efectuar. entn
empresas de grande c média dimensão.

Encontra-vc prcx rsra a celebração de contratos entre
RE~ (concessionária da RI T) e entidades do SE. V qu
lhes assegurem uma garantia de abavrecimento. Est
garantia afigura-vc especialmente relevante na fa\c di
arranque do SENV. cm que o número de participante' 11

mercado ai rida e rcd uzido e onde 0\ ri\l'l)\ decorrentes ti
não divponihilidadc de torneccdorc-, <\0 m.u-, importante

Evte Regulamento trata e condcn-.a um conjunto ct,
materiu-, objecto de lcgivlação di , ersa. que foi send
pubhcada ,,10 longo de muuo-, uno-. Colocou-se com

pruncrro objectivo convtruir um conjunt
coerente de rcura-, l]UC abrunucv-cm lodo._ ._

rclucionamerno que um cliente U(_)SEP tt'l
com o <cu fornecedor de cucruiu clcctric;...
de-de a Ia-,c dc ligaçàl) a rede ate Ü ce\\~h~<i
do contrato.

O articulado alarga o conjunto de opçôc ....li
o distribuidor L' o cliente podem acordar ent
xi. conforme t)\ <cu-. intcrcv-c-, sem púr fi
cuuva a i~lIi.tldadc til' trutumcnro L' a defesa.....

parle mui-, írucu na relação comercial.
S i ln pl ti icou- \L' o cou iliI1to k~ is lat ivo. ._

reluç ãn J\ l iguçõc-, ~lrede, adruitindo
P o ~~1h iIILIad L' LIL' \ L' r o p ro p r i~) L I ien t c
construir a parte que ~l'r~\ para ~L'U tis

cxcluvi, o.
() regime de canção roi alterado. Para pcq

no-, clicntcv, a cuuçào apenas poderá ser ex
giti a c a ~o t L'n h a III c \ id l' n c ia li~)liu 1 L' ti



primento 111enO\ pontual da-, <ua-, obnguçõe-, e, com a
"Csolução do contrato, a dev olução da caução ficará sujei ta
actualivação. O~distribuidore-, irão apreventar UJ11 plano
de \ olução das cauções pre-tudas pelos cl icntes ao abrigo

lo reei me an terior.
'-

O conjunto de modificaçõe-, à~ regras vigentes foi
-srabelecido numa óptica de prudência e gradualivmo,
endo em conta as natur a is dificu ldade-, e m alterar
-rpenti namente relacionamentos que e11\ 01vern um grande
nimero de clientes.
Ainda há que proceder a diversas acções: estabelecer vários
lorex e parâmetros previ stos no regulamento, aprovar
ibelas, \ alores e critério', propostos pela concessionária

_l.i RNT e pelos distribuidores \ inculadov, além da criação
UIl1centro de arbitragem do sector eléctrico, que parece

una entidade importante na implementação prática da nova
~do\ofia de liberalização do sector eléctrico.

4. Regulamento do Acesso às Redes e às
Interligações

Finalmente, o Rezulamento de Acesso à\ Redes e à~.....
nterligaçõe-, estabelece a\ condições técnicas e comerciai-, a
lue deve obedecer o acesso à redes do SEP e à\ interligações.
A c o r r e ~po n de 11t e e ~ t r u t u r a c o n té 111o S c a p ít ul o ~
guintes:

o Di-posições gerais:
Ll Condições gerais de ace-.-,o às rede- e à~interligações:
O Condiçõe específicas para o acesvo:
O Condições técnicas e comerciais de acesxo às rede~:
:J Condições comerciais de oferta de energia eléctrica c

serviços de sistema:
O Condiçoes técnicas e comerciais de acesso à~

interl igações:
O Procedimento de acevso:
O Petições. queixas ou reclamações e resolução de

conflitos:
[j Disposições finais e tranvitórias.

Aqui aparece bem retratada a liberalização do sector
eléctrico. contendo a tormalização de mecanisrno-, de

fornecimento de informação nece ....ariu e sua publicação.
nomeadamente atrav e\ do Acordo de Ace-.-.o 21....Rede .....
Define-se a con-tuuição de urna Conu- ....ão de Utilizudore-,
das Redes. Faz-ve a distinção entre U\O das redes e u-.o
global do sivterna. com a definição da ....rcvpectiva ....tantas.
E procede- ....c à reorganização do mercado, por intermedio
do Sivterna de Ofcrta-, e de contrnto-, bilarerar-.

Este regulamento define operacionalmente a interface
SEP/SENV e SEN/agente~ externov, através da ....cpuração
funcional das xezuinte-, actividade- da concesvionária da

'-

RNT: Agente Comercial do SEP, Gestor do Si ....temu c
Gestor de Oferta-. Urna nova e ....truturu, a 1110ti\ ar .uenção
evpecial por parte da ERSE.

A ~e g liir le r - ~e - á de \ e p a r a r f IIn c io n a Im c n te l\ \

ac t iv idade s da REN. na s uu rc spo ns ab i l id ade de
concessionária da Rede Nacional de Transporte. Falta
e st abe le ce r vár io s valore .... e purüme tro s. upr o , ar
documentos e critérios. E ainda há qne fazer a coordenação
internacional da- regras de acex-,o a\ interligaçõcv.

5. Conclusões

Os regulamento-, apresentados re pre se ntum peçu-
fundamentais do novo paradigma do <ector eléctrico. ()
1110\ irnento europeu de liberalizução evtá em marcha. A \
soluções encontradas pelos \ arios parse« mcmhro-, não
coincidem nalguma-, da-, suas formulações. ha , crido que
esperar resultados práticos. a partir de I de Janetro de 19<,)9,
e a- análi-e-, crítica-, ao-, ê xito-, e fr.rcav.ov.

O quadro legal português evt.i a surgir. A experiência,
no futuro, arevturá o valor du-, medidas precomzudus. E as
intervenções correctivas hão-de manifevtur- ....c. num
autêntico processo de regulação. Para o que <e recomenda
a criação de um "Obserx atório do Sector Eléctrico". COI11

participante .... induvrr ia i-, e c te nu l rcov. e nvo lvc ndo
organismo-. ernpre-,a ....e univ crsidades.

De facto, não bavra legi ....lar: é preci-.o c-tudur a\
c o n ~e quê n c ia ~ s o c ie ta i\ da ~LI a "l p II c a ç iio . dc s dc a x
irnpl icaçõcv cconórnica-, e tccuológ icas às soc iai« c
humanas. C m nov o domínio de Investi uacão upl icada t,\tá

'- ;>
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